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EXCELENTÍSSIMA SRA. PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL – TRE/DF 
 
 
 
  
 
  

Assunto: Requerimento para não realização de citações e 
intimações de partes e advogados por meio de aplicativos de 
mensagens instantâneas  

 
 
 
 
 
 
 ORDEM DOS ADVOGADOS DO DISTRITO FEDERAL – OAB/DF, 
CONSELHO SECCIONAL DISTRITO FEDERAL, neste ato representada por 
seu Presidente, com sede no SEPN quadra 516, lote 07, bloco B, Brasília, DF, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 00.368.019/0001-95, vem, respeitosamente à 
presença de V. Exa. apresentar  
 
 
     PETIÇÃO 
  
 
Pugnando pela autuação como processo administrativo, consoante os 
argumentos adiante expostos. 
 

Em encontro realizado neste e. TRE/DF nos dias 17 e 19 de julho de 
2018, representantes do Tribunal fizeram exposição sobre a utilização do 
aplicativo whatsapp como ferramenta para intimação de partes e advogados, 
hipóteses em que não haveria publicação em mural eletrônico com horários 
fixos, tal como ocorreu na eleição de 2014.  

 
A esse respeito, a OAB/DF se posiciona no sentido de que a utilização 

da ferramenta é indevida tanto pelo aspecto formal (falta de previsão 
legal/regulamentar), quanto pelo aspecto material, por ser carente de critérios 
prévios para identificar o momento em que a mensagem foi inequivocamente 
recebida pelo destinatário.  

 
As citações e intimações realizadas por este meio podem implicar em 

violação a direito fundamental, com previsível judicialização em cada caso 
concreto, além de expressivo aumento de demanda recursal, bem como 
eternização do processo eleitoral (dado o caráter de nulidade absoluta). 
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Tal ferramenta nunca foi utilizada pela Justiça Eleitoral, embora pudesse 

ter sido testada anteriormente, em conjunto com os meios oficiais de 
publicação, não sendo as eleições de 2018 o momento oportuno utilização da 
ferramenta, tendo em vista o evidente risco de dano. 
 
 Nos termos da Resolução/TSE n.º 23.548/2017 (que dispõe sobre 
escolha e registro de candidatos), o formulário DRAP deverá ser preenchido 
com indicação de “telefone móvel que disponha de aplicativo de mensagens 
instantâneas para comunicação com a Justiça Eleitoral”. Além disso, 
estabelece a necessidade de indicação de “endereço eletrônico” e “endereço 
completo” para RECEBIMENTO de comunicações. Vejamos: 
 

Art. 25. O formulário DRAP deve ser preenchido com as seguintes 
informações: 
I - nome e sigla do partido político; 
II - nome da coligação, siglas dos partidos políticos que a 
compõem, nome, CPF e número do título eleitoral de seu 
representante e de seus delegados (Lei nº 9.504/1997, art. 6º, § 
3º, inciso IV); 
III - datas das convenções; 
IV - cargos pleiteados; 
V - TELEFONE MÓVEL que disponha de aplicativo de 
mensagens instantâneas para comunicação com a Justiça 
Eleitoral; 
VI - endereço eletrônico para RECEBIMENTO de 
comunicações; 
VII - endereço completo para RECEBIMENTO de 
comunicações; 
VIII - telefone fixo (Lei nº 9.504/1997, art. 96-A). (...) 
 

 No mesmo sentido, ao tratar do formulário RRC, o artigo 26 da mesma 
Resolução, dispõe sobre a necessidade de indicação de “telefone móvel que 
disponha de aplicativo de mensagens instantâneas para comunicação com a 
Justiça Eleitoral”, “endereço eletrônico para RECEBIMENTO de 
comunicações, “endereço completo para RECEBIMENTO de comunicações”. 
Vejamos: 
 

Art. 26. O formulário RRC deve ser preenchido com as seguintes 
informações: 
I – (...); 
II - dados para contato: TELEFONE MÓVEL que disponha de 
aplicativo de mensagens instantâneas para comunicação com a 
Justiça Eleitoral, endereço eletrônico para RECEBIMENTO de 
comunicações, endereço completo para RECEBIMENTO de 
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comunicações, telefone fixo e endereço fiscal para atribuição de 
CNPJ; 

 
 Assim, embora a Resolução disponha sobre a indicação de número de 
telefone móvel para comunicação com a Justiça Eleitoral, quando se trata de 
RECEBIMENTO de comunicações, outros meios são previstos.  
 

Nos termos do § único do artigo 37 da Resolução/TSE n.º 23.548/2017 
“AS INTIMAÇÕES serão realizadas, preferencialmente, pelo MURAL 
ELETRÔNICO ou outro meio que GARANTA a entrega ao destinatário”. 
Vejamos: 
  

Art. 37. Constatada qualquer falha, omissão ou ausência de 
documentos necessários à instrução do pedido, inclusive no que 
se refere à inobservância dos percentuais previstos no § 4º do art. 
20, o partido político, a coligação ou o candidato SERÁ 
INTIMADO, de ofício, pela Secretaria Judiciária, para que o vício 
seja sanado no prazo de 3 (três) dias, na forma prevista nesta 
resolução (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 3º). 
Parágrafo único. As intimações serão realizadas, 
preferencialmente, pelo MURAL ELETRÔNICO ou por outro meio 
eletrônico que GARANTA A ENTREGA ao destinatário. 

  
Registre-se que a utilização do mural eletrônico com horários prévios 

para divulgação das decisões foi exitosa nas eleições de 2014, sendo oportuna 
a sua manutenção.  

 
No mesmo sentido é o artigo 81 da Resolução/TSE n.º 23.553/17 (que 

dispõe sobre arrecadação, gastos e prestações de contas). Vejamos: 
 

Art. 81. A decisão que julgar as contas dos candidatos eleitos 
será publicada em sessão, na hipótese de acórdão prolatado 
por tribunal, E NO MURAL ELETRÔNICO, na hipótese de 
decisão proferida no primeiro grau, até 3 (três) dias antes da 
diplomação (Lei nº 9.504/1997, art. 30, § 1º). 
Parágrafo único. A decisão que julgar as contas dos candidatos 
não eleitos será publicada no Diário da Justiça Eletrônico da 
Justiça Eleitoral. 

 
 Já o artigo 101 da mesma Resolução dispõe que as intimações devem 
ser realizadas, preferencialmente, por MURAL ELETRÔNICO, ou outro meio 
eletrônico que GARANTA A ENTREGA ao destinatário. Vejamos: 
 

Art. 101. As intimações relativas aos processos de prestação de 
contas devem ser feitas na pessoa do advogado constituído pelo 
partido político ou pelo candidato, devendo abranger: 
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  (...) 
§ 1º Na prestação de contas de candidato eleito e de seu 
respectivo partido político, a intimação de que trata este artigo 
deve ser feita, PREFERENCIALMENTE, POR MURAL 
ELETRÔNICO, ou por outro meio eletrônico que GARANTA A 
ENTREGA ao destinatário. 

 
 Os aplicativos de mensagens instantâneas certamente não cumprem o 
requisito “garantia de entrega ao destinatário”, conforme infere-se do artigo § 
único do artigo 9º da Resolução/TSE n.º 23.547/17, segundo o qual:  
 

Art. 9º As emissoras de rádio e televisão e demais veículos de 
comunicação, inclusive provedores e servidores de internet, 
deverão, independentemente de intimação, indicar 
expressamente aos tribunais eleitorais os respectivos endereços, 
incluindo o eletrônico, OU um número de telefone móvel que 
disponha de aplicativo de mensagens instantâneas, pelos 
quais receberão ofícios, intimações ou citações, e deverão, ainda, 
indicar o nome de representante ou de procurador com poderes 
para representar a empresa e, em seu nome, receber citações 
pessoais. 
Parágrafo único. NA HIPÓTESE DE A EMISSORA NÃO 
ATENDER ao disposto neste artigo, os ofícios, as intimações e 
as citações encaminhados pela Justiça Eleitoral serão 
considerados como válidos no momento de sua entrega na 
portaria da sede da emissora ou quando encaminhados para 
qualquer forma de comunicação da emissora QUE PERMITA 
CONSTATAR O RECEBIMENTO. 

 
 Ou seja, até mesmo quando a Resolução prevê expressamente a 
realização de intimações por meio de aplicativo de mensagens instantâneas 
(para veículos de comunicação e não partidos/candidatos), pode-se observar: 
(i) aspecto FACULTATIVO; (ii) em caso de não cumprimento da intimação, o 
ato deverá ser realizado por OUTRA forma de comunicação capaz de garantir 
a efetiva entrega (ou seja, a própria Resolução reconhece que o whatsapp não 
é capaz de garantir ciência inequívoca). 
 

Além disso, ao tratar das decisões monocráticas sobre registro de 
candidatura, o artigo 52 da mesma Resolução reafirma o “MURAL 
ELETRÔNICO” ou “PUBLICAÇÃO EM SESSÃO” como modalidades de 
intimações, sem a possibilidade de realização por outros meios (endereço 
eletrônico, por exemplo). Vejamos: 
  

Art. 52. O relator poderá decidir monocraticamente os pedidos de 
registro de candidatura nos quais não tenha havido impugnação. 
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Parágrafo único. Durante o período eleitoral, as decisões 
monocráticas podem ser publicadas no MURAL ELETRÔNICO 
OU EM SESSÃO. 
 

 Também os artigos 57, § único e 64, § único da mesma Resolução, ao 
tratar das contrarrazões recursais determina a intimação das partes 
EXCLUSIVAMENTE pela modalidade “MURAL ELETRÔNICO”, conforme se 
observa adiante: 
 

Art. 57. Cabem os seguintes recursos para o Tribunal Superior 
Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias, em petição fundamentada (Lei 
Complementar nº 64/1990, art. 11, § 2º): 
(...) 
Parágrafo único. O recorrido DEVE SER NOTIFICADO PELO 
MURAL ELETRÔNICO para apresentar contrarrazões, no prazo 
de 3 (três) dias (Lei Complementar nº 64/1990, art. 12, caput). 
 

 
Art. 64. Interposto recurso extraordinário para o Supremo Tribunal 
Federal, a parte recorrida deve ser intimada para apresentação de 
contrarrazões no prazo de 3 (três) dias. 
1º A intimação do Ministério Público e da Defensoria Pública é 
feita pessoalmente e, PARA AS DEMAIS PARTES, MEDIANTE 
PUBLICAÇÃO NO MURAL ELETRÔNICO. 

 
No mesmo sentido, o artigo 14 da Resolução nº 23.547/17 (que dispõe 

sobre representações, reclamações e pedidos de direito de resposta) 
determina que as publicações no período eleitoral devem ocorrer em MURAL 
ELETRÔNICO. Vejamos: 

 
Art. 14. No período compreendido entre 15 de agosto e a data-
limite para a diplomação dos eleitos, A PUBLICAÇÃO DOS 
ATOS JUDICIAIS SERÁ REALIZADA EM MURAL 
ELETRÔNICO, disponível no sítio do respectivo tribunal, COM O 
REGISTRO DO HORÁRIO DA PUBLICAÇÃO, e os acórdãos 
serão publicados em sessão de julgamento. 

 
 Nos termos do artigo 8º da Resolução 23.547/17, “a citação do 
candidato, do partido político ou da coligação será encaminhada, 
preferencialmente, para um dos meios de comunicação eletrônica 
previamente cadastrados no pedido de registro de candidatura, iniciando-
se o prazo na data de entrega da citação”. 
 
 A interpretação conjunta das Resoluções/TSE para o pleito de 2018 não 
permite concluir que o whatsapp poderia ser meio de comunicação hábil para 
recebimento de citações tratadas no artigo 8º, acima mencionado.  
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A utilização poderia ser, na pior das hipóteses, FACULTATIVA, mediante 

consentimento esclarecido, com a devida informação no formulário DRAP/RRC 
quanto às consequências da escolha, sem o que há violação ao princípio da 
proteção da confiança (além das violações legais, regulamentares e 
constitucionais), cabendo registrar que nem sempre os formulários são 
preenchidos por profissional da advocacia. 
 
 Destaque-se que as intimações e citações representam mais do que o 
cumprimento de providência burocrática, sendo da essência do processo, 
cabendo ao Poder Judiciário zelar para que seus atos tenham inequívoca 
ciência dos destinatários, SOB PENA DE NULIDADE ABSOLUTA.  
 
 A providência ora pretendida pela OAB/DF leva em consideração a 
previsível judicialização do tema pelas partes prejudicadas, com expressivo 
aumento na demanda recursal, bem como risco de eternização do processo 
judicial eleitoral, haja vista que, tratando-se de nulidade absoluta, sempre 
poderá ser levada ao conhecimento da Justiça pela via das ações anulatórias.  
 

Portanto, por mais louvável que seja a busca pela maior celeridade do 
processo eleitoral, é preciso que tal objetivo não ultrapasse o rol de direitos e 
garantias individuais, oponíveis a outros direitos eventualmente em conflito.  

 
Oportuna a transcrição do seguinte trecho de voto proferido pela 

Desembargadora Carmelita Brasil ao julgar procedente ação anulatória no 
âmbito deste e. TRE/DF:  

 
“(...) E nos fundamentos dos julgados se vai desenvolver a tese 
de violação aos direitos fundamentais, nessa ideia incluída a 
violação ao devido processo legal, que é um dos direitos 
fundamentais do cidadão, máxime diante da Justiça Eleitoral. 
(...)”1  

 
Nessa linha, requer-se a não utilização de aplicativos de mensagens 

eletrônicas para realização de citações e intimações das partes e advogados, 
utilizando-se do MURAL ELETRÔNICO em horários previamente 
estabelecidos, com perfeita compatibilização entre celeridade processual e 

                                                 
1 AÇÃO ANULATÓRIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2014. CONTAS JULGADAS 
NÃO PRESTADAS. NULIDADE DA INTIMAÇÃO. 2º SUPLENTE. DESCONSTITUIÇÃO DA 
COISA JULGADA. PROCEDÊNCIA. 1. Até a data da diplomação, as notificações e intimações 
relativas às contas dos candidatos eleitos até a 2º suplência serão realizadas por meio do 
número de fac-símile informado pelo advogado (art. 10 da Res. 7.581/2014-TRE/DF).  2. 
Havendo nulidade das intimações, impõe-se a desconstituição da coisa julgada.  3. 
Procedência da ação. (PETIÇÃO nº 9303, Acórdão nº 7241 de 29/06/2017, Relator(a) 
EVERARDO GUEIROS, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-DF, Tomo 183, 
Data 02/10/2017, Página 02/03) 
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preservação do direito fundamental das partes e profissionais da advocacia de 
terem ciência inequívoca das citações e intimações em cada processo.  
 
 Pede deferimento. 
 Brasília, 23 de julho de 2018. 
 
 
 

JULIANO COSTA COUTO 
   Presidente da OAB/DF 

 
 

 
BRUNO RANGEL 

Presidente da Comissão de Direito Eleitoral da OAB/DF 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

P R O C U R A Ç Ã O
 

OUTORGANTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – CONSELHO SECCIONAL DO
DISTRITO FEDERAL, pessoa jurídica equiparada a serviço público, com
sede na SEPN 516,  Bloco “B”,  Brasília-DF,  CEP 70770-525,  neste ato
representado  por  seu  Presidente  Dr.  JULIANO  RICARDO  DE
VASCONCELLOS COSTA COUTO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito
na  OAB/DF  sob  o  nº  13.802,  e  no  CPF/MF  sob  nº  666.664.901-00,
residente e domiciliado nesta Capital.

OUTORGADOS: Os membros da Comissão de Direito Eleitoral da OAB/DF Dr. Bruno
Rangel Avelino da Silva OAB/DF 23.067,  Drª Cristiane Rodrigues Britto
OAB/DF  18.254,  Dr.  Sidney  Sá  das  Neves  OAB/DF  19.033  e  Drª.
Barbara Mendes Lobo Amaral OAB/DF21.375,  todos com endereço
comercial situado em SEPN 516, Bloco “B”, Brasília-DF, CEP 70770-525
e endereço eletrônico bruno@rangelferreira.adv.br

FINALIDADE: Representar a OAB/DF em Processo Administrativo junto ao TRE/DF.

PODERES: Os da cláusula ad judicia e extra judicia, para praticar todos os atos
judiciais e extrajudiciais em qualquer foro ou instância judicial ou
administrativo, podendo praticar todos os atos em quaisquer dessas
esferas,  inclusive  apresentar  defesas,  contestar,  impugnar,  mover
ações,  reconvir,  recorrer,  acordar,  intervir,  conciliar,  receber,  dar
carta de quitação,  desistir,  transigir,  tomar ciência de decisões e
documentos,  ainda que protegidos  por  sigilo  fiscal,  obter  cópias,
substabelecer  todos  os  poderes,  por  mais  amplos  que os  sejam,
desde que necessários ao cumprimento do mandato.

Brasília-DF, em 23 de julho de 2018

JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COSTA COUTO

Ordem dos Advogados do Brasil
Conselho Seccional do Distrito Federal

Presidente 
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